
STADO DO RIO DE JANEIRO

ÂNTARA MUI{ICIPAL DE PARATY
TY . CIDADE HISTORICÂ - MONUMENTO NACIONAL

DECRETO LEGTSLATIYO N' OO7/2023

REGULAMENTA A AJUDA FINANCEIRA
PARA cAPACrraÇÃo nE SERvTDoRES
oa cÂnnaRA MUNTcTPAL Dtr PARATY.

Considerando o disposto no artigo 108 da Lei no 851/1990, que fará jus
a ajuda financeira o funcionário em exercício, aposentado ou em
disponibiiidade, ajuda financeira, a título de complementação de bolsa de
estudo para ou para filho de servidores efetivos. rnectiante comprovação de
estar cursanclo Escola Superior.

Considerando a necessidade de capacitação funcional, de atualização e

de contínuo aperfeiçoamento técnico e científico dos servidores e a melhoria
na prestação de seus serviços;

Considerando a urgente necessidade de regulamentar a ajuda financeira,
tendo em vista o desvirtuamenlo na concessâo da vantagem, QUe vem sendo
usado por agentes públicos como complementação de remuneração.

Considerando a necessidade de estabelecer um procedimento prévio,
objetivo Ç que garanta o direcionarnento da ajuda financeira para os fins que
ela foi criada que é exclusivamente o auxílio financeiro na qualificação do
servidor público de provimento efetivo e Comissionado.

Considerando que o Capítulo ItI do Título VI do Estatuto do Servidores
Municipais trata de vantagens que em Íegra sâo exclusivas do servidor de
provimento efeito, entre elas a ajuda financeira. Considerando a necessidade
de efetivar o objeto de um retorno técnico para Câmara Muniçipal de Paraty"

DECRETA:

Art. 1'- A ajuda financeira será concedida ao servidor ou filho(a) de
serviderr et-etivo que esteja matriculado no curso de graduação, pós-graduação
"lato-sensu" (especialização) e "stricto*sensu" (mestrado, doutorado e pós-
doutorado), conforme disposto no afi.108o, da Lei no 851, de 1990.

§ 1o - a ajuda financeira é vantagem exclusiva de servidor público de
provimento efetivo e Comissionado.
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§ 2' - a vantagem será concedida exclusivamente para cursos que estejam
matriculados o próprio servidor requerente ou para filho(a) de servidores
efetivos.

§ 3' - O servidor público e seu beneficiário somente podem utitrizar ajuda
financeira para um curso por nívei de especializaçáo.

§ 4a - É vedada o recebimento de mais de urna ajuda financeira
simultaneamente

§ 5" - Não haverá concessão da ajuda financeira, relativamente a Çursos que
tenham objetivo ou caráter de preparação para aprovação em concursos
publicos.

Art. 2" - Sornente fará jus à vantagem o servidor que atender os
seguintes requisitos:

1- Ser integrante do quadro de pessoal de Órgão do Poder Legislativo
N4unicipal;

II- Estar em exercício no Órgão do Poder Legislativo Municipal, aposentatlcr
ou em disponibilidade;

Iil- 'l"er sido admitido em curso de graduação, pós-graduação, em nivel de
especialização, mestrado, doutorado e pós-doutorado, credenciado pela
CAPES, e na área de atuação do servidor ou de interesse institucional;

IV- Nâo usufruir, enquanto receber o incentivo, de nenhum tipo de bolsa para
curso de pós-graduação ou de auxílio na graduação;

Art. 3o - O beneficiário encaminhará ao Departamento de Recursos
Humanos, ao final de cada semestre ou etapa ou módulo, ulrl atestado original
firmado pelo coordenador do culrso, informando a frequência e o resultado
obtido nas disciplinadas cursadas ou equivalentes.

Art.4o - A vantagem será imediatamente
beneficiário:

suspensa, quando tr

I- Passar a ser comprovadamente beneficiado por bolsa de estudos ou
qualquer tipo de ajuda financeira, de qualquer outra origem, para a realização
do mesmo curso;
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II- Sob qualquer alegação, desligar-se oficialmente do curso em caráter
temporário ou permanente, excetuando-se em Çasos de justa causa
reconhecido pelo titular do orgão;

III- Descumprir as exigências constantes nos artigos 2o e 3o;

IV - Desligar-se definitiva ou temporariamente do serviço público"

Art.S" - O seruidor beneficiário que omitir-se da comunicação ao
Departamento de Recursos Humanos sobre o recebimenlo de benefiqicl de
outra origem, no prazo de 10 (dez) dias, estará sujeito às penalidades iegais,
assegurados os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.

Art. 6' - A decisão de deferimento da ajuda financeira caberá ao
Presidente da Câmara Municipal de Paraty que considerará os seguintes
critérios:

I - O curso deverá apresentar absoluta e direta relação com as atividades
desenvolvidas pelo requerente, no âmbito de sua atuação na Câmara
NÍunicipal de Paraty;

II - Não haverá deferimento quando se tratar de curso preparatório para
concursos públicos, quando se tratar de curso de extensão ou pós-graduação
promovido por instituiçâo especializada em curso preparatório para concursos
púbiicos em que seja aproveitada a càrga horária ministrada no bojo de curso
preparatório;

§ 1" - O disposto no inciso I, deste artigo, será verificado no momento da
anáiise do requerimento do ingresso 11o programa, sendo irrelevante a
superueniente mudança de funções do beneficiário.

§ 2' - O disposto no inciso I, deste artigo, não é aplicável na solicitação da
ajuda financeira para filho(a) de servidores efetivos, vedado o benefício a
fi tho(a) de serrridores Comissionados.

§ 3" - Na hipotese do inciso II, deste artigo, sendo o curso promovido por
instituição especializada em preparação para concursos públicos, o interessado
deverá instruir o pedido de ingresso no programa com declaração de próprio
puniro de que não haverá aproveitamento de carga horária ministrada no bojo
de curso voltado a Çoncurso público.

§ 4" - Em qualquer hipótese, a ajuda financeira será lixada no valor previsto
no §1o do art.108 da Lei n"851/1990;

,,,
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Art. 7" - A ajuda financeira, quando deferida, será por prazo
previamente fixado, limitado ao pedido inicial, sendo que qualquer alteração
somente será autorizada pôr circunstância de força maior, devidamente
comprovada peio beneÍiciário.

Art. 8'- A ajuda financeira que recair sobre despesas relativas a cursos
de pós-graduação será limitada &os seguintes prazos, os quais,
independentemente de ser o Çurso organizado por móduios, incluem o período
dos créditos em disciplinas para integralizaçâo dos estudos e o período de
orientação e apresentação da tese, dissertação ou trabalho final:

I * 24 (vinte e quatro) meses para curso de especiahzaçáo;

ii - 36 (trinta e seis) meses para mestrado;

I1l - 48 (quarenta e oito) meses para doutorado;

IV - até 60 (sessenta) meses para graduação.

§ 1" - Não será concedida a prorrogação dos prazos previstos no caput deste
arligo.

§ 2. - No caso de mudança de curso não é reiniciada a contagem do número
máximo d.e meses para Çonclusão do curso.

§ 3- - será admitida a suspensão do programa, pelo prazo de até 6 (seis)
meses, mediante requerimento e justificativa do interessado, bem como
comprovação de eventual trancamento da matrícula.

§ 4' - O período de suspensão, na hipótese elençada no parágrafo anterior, não
será computado nos prazos previstos no caput deste artigo.

Art. 9o - O beneficiário da ajuda, ao Íinal do curso, deverá enviar cópia
reprográfica do certificado de conclusão ao Departamento de Recursos
tr{umanos, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias após o término.

Art. 10' Os pedidos de ajuda financeira apresentada fora das
condições estabelecidas neste Decreto não serão conhecidos.

Art. l1' - Os pedidos protocolados e aceitos antes da entrada em vigor
deste Decreto submetem-se às regras nele estabelecida a çontar de 45 dias da
sua publicação.
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§ l" - Os servidores Comissionados que recebem o benefício, terão seus
beneficios suspensos em 31 de dezembro de2023, em vifiude do conflito de
interesse, no Çaso de não atender aos critérios de conveniência e oportunidade
em favor da Administração Pública, fica interuompido de forma imediata nos
casos previstos no artigo 6o, § 2o;

§ 2" - Nos casos descritos no arligo 6o, inçiso I deste Decreto, o servidor
Comissionado, onde houver interesse direto do curso em relação com as
atividades desenvolvidas pelo requerente, estando no âmbito de sua atuação
junto a Câmara Municipai de Paraty, frcaút a critério do Presidente da Câmara
Nlunicipal o deferimento do auxílio;

Art. 12'- Todos os agentes públicos que venham percebendo a ajuda
fitranceira em desacordo com este deçreto deverão ter o pagamento da
vantagem interrompido, caso não regularize a situação no prazo de 45 dias.

Art. 13o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Paraty, 04 de setembro de 2023
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